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1. JUSTIFICATIVA
1.1. A aquisição proposta visa repor o quantitativo de fitas de armazenamento (backup) deste Ministério dos Transportes (MT), que atualmente encontra-se em nível de risco para a manutenção dos serviços de armazenamento (backup) realizados diariamente pela Coordenação de Infraestrutura - COINF. Outro fato é atender as modificações na reformulação das políticas de armazenamento com a necessidade de aumentar a capacidade de backup para realização das restaurações dos sistemas, arquivos, banco de dados e servidores virtuais de acordo com a demanda do órgão. Dessa forma, a quantidade estimada para contratação foi definida com base no levantamento do volume necessário para a atividade com previsão de reposição do estoque. 
2. MOTIVAÇÃO
2.1. À medida que o sistema de banco de dados e de arquivos exigem mais espaço para armazenamento de dados, e que operações críticas demandam períodos de indisponibilidade menores devido a operações de backup, são necessárias novas soluções com boa relação custo/benefício. O cartucho de altíssima capacidade LTO-4 Ultrium é uma solução desse tipo. Com capacidade de armazenamento nativos e altas  taxas de transferência de dados, significa menos tempo gasto em operações de backup e arquivamento e maior eficiência como um todo. 
2.2. A aquisição servirá para suprir o estoque de fitas de backup, pois a produção de informações no âmbito deste Ministério representa um grande volume de dados, sendo estas armazenadas em fitas com tecnologia LTO Ultrium, garantindo que todas as informações e softwares essenciais à boa prestação dos serviços possam ser recuperados após um caso fortuito ou força maior, falha de um ou mais sistemas e/ou servidores.
2.3. O serviço de cópia de segurança (backup) é uma atividade diária e periódica que necessita de recursos para que possam salvar as informações geradas pelo MT, e em determinados cenários emergenciais, somente os backups podem garantir a recuperação dos dados perdidos. Atualmente, alguns backups já não estão sendo executados por falta de fitas.
2.4. Neste sentido, faz-se necessária a aquisição pretendida a fim de suprir o estoque de fitas de backup de dados, conforme detalhado na Planilha abaixo, a fim de prover o MT de armazenamento de cópias de segurança mediante tecnologia utilizada por este Ministério.
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Pedido de Aquisição de Fitas LTO-4 
	PLANILHA COM RESUMO DAS POLITICAS DE BACKUPS PARA CALCULO DE USO DE FITAS

	POOL
	POLITICA
	TIPO DE POLITICA
	RENTENÇÃO
	VOL. EM GB
	VOL. TOTAL  EM GB
	FITAS UTILIZADAS
	QUAT. FITAS EXTIMADA
	QUAT. FITAS 2 ANOS

	Windows_FS
	FS_BK Servidores
	DIARIA
	1 SEMANA
	345
	2415
	3
	6
	10

	
	FS_vm-Fileserver01
	DIARIA
	1 SEMANA
	100
	700
	1
	2
	3

	
	
	SEMANAL
	1 MÊS
	993
	3972
	5
	10
	16

	
	
	MENSAL
	1 ANO
	993
	993
	1
	15
	25

	
	FS_vm-Fileserver01-SECOD
	DIARIA
	1 SEMANA
	20
	140
	0
	0
	2

	
	
	SEMANAL
	1 MÊS
	530
	2120
	3
	5
	9

	
	
	MENSAL
	1 ANO
	530
	530
	1
	8
	13

	
	FS_vm-app01
	DIARIA
	2 SEMANAS
	7
	49
	0
	0
	2

	
	
	SEMANAL
	1 MÊS
	7
	28
	0
	0
	2

	
	
	MENSAL
	1 ANO
	7
	7
	0
	0
	2

	
	FS_vm-Web01
	DIARIA
	2 SEMANAS
	15
	105
	0
	0
	2

	
	FS_vm-Sigt01
	SEMANAL
	1 MÊS
	60
	240
	0
	1
	2

	
	
	
	1 ANO
	60
	60
	0
	0
	2

	
	FS_vm-Mbox11_Fita
	DIARIA
	4 SEMANAS
	200,00
	1400
	2
	4
	6

	
	FS_vm-edens01
	DIARIA
	1 MÊS
	28
	196
	0
	0
	2

	
	FS_vm-printer01
	SEMANAL
	1 MÊS
	210
	840
	1
	2
	3

	Oracle
	FS_Dump_vm-oracle11Prod01
	DIARIA
	1 ANO
	47
	329
	0,4
	20
	33

	
	
	MENSAL
	5 ANOS
	47
	47
	0,1
	1
	2

	
	FS_Dump_Vm-oracleH01
	DIARIA
	2 MESES
	32
	5376
	7
	13
	22

	
	FS_vm-oracle11Prod01_snapshot
	SEMANAL
	2 SEMANAS
	480
	1920
	2
	5
	8

	Linux
	FS_vm-Weblogic01
	SEMANAL
	1 MÊS
	3,26
	13,04
	0
	0
	2

	
	
	
	
	
	
	
	
	168



3. OBJETIVO
3.1. Suprir o estoque de Fitas de backup com quantidade suficiente que propicie a infraestrutura tecnológica necessária, a fim de garantir o máximo de disponibilidade dos serviços.
4. FUNDAMENTO LEGAL
4.1. Lei n. 8.666/93 estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
5. OBJETO
5.1. Contratação de empresa especializada para aquisição de mídias magnéticas para backup de dados com tecnologia LTO-4 Ultrium, devidamente identificadas por etiquetas com códigos de barras, conforme especificações, previsões e exigências contidas neste Anexo.
6. DESCRIÇÃO DETALHADA
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND

	QTD


	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	01
	Fita LTO-4 Ultrium 800GB/1.6TB com etiqueta de identificação individual para cada cartucho de fita.
	Mídia
	60
	
	


7. ESPECIFICAÇÃO:
7.1. DA QUALIDADE E PADRONIZAÇÃO:
7.1.1. Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, original de fábrica, vedada a participação de materiais reciclados, recondicionados, remanufaturados ou outra terminologia empregada para indicar produto proveniente de reutilização de material.
7.1.2. Os produtos deverão possuir identificação do fabricante, número de série e demais informações exigidas na legislação em vigor, bem como deverão estar acondicionado na embalagem original, devendo garantir proteção durante transporte e estocagem.
7.2. ESPECIFICAÇÃO
7.2.1. ITEM 01 -  Mídias de armazenamento LTO4 Ultrium:
7.2.1.1. 60 (sessenta) unidades de mídias magnéticas para backup;
7.2.1.2. Tecnologia LTO-4 Ultrium 4;
7.2.1.3. Capacidade de armazenamento, sem compressão, de 800 GB;
7.2.1.4. Capacidade de armazenamento, com compressão via software 2:1, de 1,6 TB;
7.2.1.5. Velocidade de leitura, suporte: 240 MB/s;
7.2.1.6. Formato do suporte, regravável;
7.2.1.7. Deve ser totalmente compatível com o Quantum Scalar i500;
7.2.1.8. Cada cartucho de dados LTO-4 ofertado deve possuir etiqueta individual de identificação com as seguintes características: 
7.2.1.8.1. Os dígitos irão identificar a sequência de numeração conforme o modelo de cartucho da fita. A numeração será de 000201L4 até 000260L4;
7.2.1.8.2. Impressas em uni-camada de poliéster, pré-cortadas, a prova d’água e de calor até 200ºC;
7.2.1.8.3. De cor branca;
7.2.1.8.4. Composta de uma área de código de barras e outra com caracteres alfanuméricos;
7.2.1.8.5. Adesivo: Emulsão acrílica de aderência permanente;
7.2.1.8.6. Medidas: Adequadas ao cartucho Ultrium padrão LTO-4;
7.2.1.8.7. Garantia do fabricante contra defeito de fabricação, identificação descolamento e reconhecimento do código de barras pela unidade de backup;
7.2.1.8.8. Devem ser totalmente compatíveis com o Quantum Scalar i500;
7.2.1.8.9. Abaixo segue modelo da label da fita LTO-4 Ultrium:
	MODELO DE LABEL * 000201L4* a *000260L4*
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8. CRITÉRIO DE CONTRATAÇÃO
8.1. Aquisição do tipo Menor Preço Global
9. CONDIÇÃO DE MATERIAL E SERVIÇO COMUM
9.1. Os bens e serviços são considerados comuns, pois é possível estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto.

10. METODOLOGIA DE TRABALHO 
10.1. A verificação quanto ao estado dos materiais após o transporte e eventuais danos ocorridos será de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA e deverão ser reparados pela CONTRATADA, sem qualquer solidariedade por parte do Ministério dos Transportes;
10.2. Visando a comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, e, ainda, o acionamento da assistência técnica, a CONTRATADA deve fornecer todos os meios de contato como: endereço, telefone, e-mail, fax, site, nome e cargo do responsável que atuará como seu preposto.
11. LOCAL DE ENTREGA
11.1. A entrega dos materiais será no Almoxarifado Central do Ministério localizado na Esplanada dos Ministérios, Bl. “R”, Edifício Anexo, Subsolo, nos horários das 8h às 11h e 14h às 17h, de segunda a sexta feira, telefones (61) 2029-7272 e (61) 2029-7271.
11.2. A entrega dos produtos será acompanhada e fiscalizada por representantes a serem indicados pela CONTRATANTE, com vistas à verificação da conformidade dos objetos com as especificações constantes neste Anexo e Termo de Referência.
12. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
12.1. A Garantia de Funcionamento e Assistência Técnica será prestada, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE e independente da vigência do Contrato, pelo período do fabricante.
12.2. Será efetuada, sem ônus para a CONTRATANTE, a troca dos materiais que se revelarem defeituosos, independentemente de causa, ou do tipo de defeito, exceto nos casos comprovados pela CONTRATADA e previstos no subitem 12.3, durante o período de Garantia de Funcionamento e Assistência Técnica.
12.3. Quando o defeito tenha sido originado por mau uso, imperícia ou negligência do usuário ou em consequência de caso fortuito ou de força maior, a CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE, que providenciará o ressarcimento para o reparo do material, após comprovar os fatos e aprovar o orçamento, não se constituindo perda da vigência da Garantia de Funcionamento e Assistência Técnica.
12.4. A garantia de funcionamento será pelo período estabelecido para os materiais, contado a partir do recebimento definitivo. 
12.5. A CONTRATADA deverá disponibilizar “Central de Atendimento” para abertura de chamado de Assistência Técnica nesta capital.

13. PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
13.1. Os recebimentos provisório e definitivo serão feitos da seguinte forma: 
13.1.1. Provisoriamente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a partir da entrega, mediante Termo de Recebimento Provisório, assinado pelas partes, para efeito de posterior verificação de que os mesmos se encontram operacionais e em condições de serem recebidos. 
13.1.2. O recebimento provisório consiste na identificação e conferência dos materiais, com ênfase na integridade física e quantitativa. 
13.1.3. Definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, mediante Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes e após vistoria que comprove a adequação dos materiais e serviços de instalação às exigências das cláusulas contratuais e da proposta da CONTRATADA. 
13.2. Critérios de Aceitação:
13.2.1. É reservado a CONTRATANTE o direito de recusar o recebimento da mercadoria que não atenda às especificações exigidas que se apresentarem visivelmente violada, ou na hipótese de ser verificada qualquer outra irregularidade;
13.2.2. O recebimento da mercadoria não desobriga a CONTRATADA de substituí-las, e se for constatada, posteriormente má qualidade, vícios ou defeitos, ficando sujeita às penalidades previstas neste instrumento e na legislação aplicável;
13.2.3. Se, a qualquer tempo, vier a ser constatado que o material fornecido o foi em desacordo com as especificações e, em decorrência desse fato, observar-se qualquer tipo de dano ao material onde está sendo utilizado, o reparo, ou, se for o caso, a sua substituição, será de inteira responsabilidade do fornecedor, nos termos da lei pertinente;
13.2.4. A CONTRATADA ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o material que vier a ser recusado, sendo que o ato do recebimento não implicará a sua aceitação;
13.2.5. O processo de recebimento do objeto será regido acordante a seguinte sequencia previstas no art. 73 da Lei nº 8666/93;
13.2.6. A CONTRATANTE designará servidor/comissão para realizar o recebimento provisório, que só será emitido se os materiais estiverem de acordo com as especificações técnicas;
13.2.7. Após o recebimento e conferência do Termo de Recebimento Provisório, a CONTRATADA emitirá, em até 05 (cinco) dias úteis, Termo de Recebimento Definitivo.

14. DAS SANÇÕES
14.1. Nos termos do art. 7º da Lei n° 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será comunicado a SAD/MT e nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da mesma Lei, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, sem prejuízos das multas previstas neste Edital e das demais penalidades legais, a licitante que:
a) Não assinar o Contrato, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta.
b) Não retirar a nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de vigência da Ata.
c) Apresentar documentação falsa.
d) Deixar de apresentar documentos exigidos para o certame.
e) Retardar, falhar ou fraudar a execução da obrigação assumida.
f) Não mantiver a proposta.
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
14.2. Com fulcro no artigo 7º da Lei n. 10.520 e nos artigos 86 e 87 da Lei n. 8.666/93, a adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pelo Administração, de inexecução total ou parcial da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:
a) advertência.
b) multa de:
b.1) 0,5%(meio por cento) sobre o valor adjudicado, no caso de atraso injustificado para atendimento dos prazos estabelecidos pela Administração para apresentação de documentos ou assinatura e devolução da Ata. Caso o atraso para assinatura e devolução da Ata seja superior a 10(dez) dias, e a critério da Administração, poderá configurar inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.
b.2.) 0.5%(meio por cento) sobre o valor constante da nota de empenho, no caso de atraso injustificado para entrega do objeto, até o limite de 10% (dez por cento). Após 20 (vinte) dias, e a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial da obrigação assumida.
b.3.) 3% (três por cento) ao dia sobre o valor do bem, no caso de atraso injustificado para substituição do objeto que apresentar defeitos de fabricação durante o período de garantia, limitada a incidência de 10(dez) dias. Após esse prazo, e a critério da Administração, poderá configurar inexecução parcial da obrigação assumida.
b.4.) 40% (quarenta por cento) sobre o valor do bem, na hipótese de atraso por período superior ao previsto na alínea “b.3”
b.5.) 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado, no caso de não aceitar manter o compromisso assumido quanto aos preços registrados, ou em caso de inexecução total da obrigação assumida.
c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o Tribunal, pelo prazo de até 2(dois) anos.
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
14.3. O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de pagamentos eventualmente devidos pelo Tribunal à adjudicatária ou cobrado judicialmente por meio da Procuradoria do Estado.
14.4. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do subitem 14.1. poderão ser aplicadas, cumulativamente, à pena de multa.
14.5. As penalidades previstas nas alíneas “c” e “d” do subitem 14.2 também poderão ser aplicadas à adjudicatária ou ao licitante, conforme o caso, que tenha sofrido condenação definitiva por fraudar recolhimento de tributos, praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração.
14.6. Se a CONTRATADA não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias úteis contado da intimação por parte da CONTRANTE, o respectivo valor será encaminhado para execução pela Procuradoria Estadual.
14.7. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar ou não sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.
15. RESULTADOS ESPERADOS
15.1. Com a aquisição da solução proposta, espera-se obter os seguintes benefícios: 
15.2. Aumento da capacidade, da confiabilidade, da estabilidade e do desempenho das atividades de backup e recuperação de dados. 
16. UNIDADE DE MEDIDA
16.1. Unidade 
17. CONSIDERAÇÕES E NORMAS
17.1. Deverão ser consideradas, juntamente com o que se estipula neste Anexo, todas as normas inerentes ao objeto, recomendações ambientais e sustentáveis, assim como as normas relativas aos serviços de industrialização, compreendendo entre outras:
a. Código de Defesa do Consumidor;
b. Lei 6.938/1981 – Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA);
c. Instrução Normativa IBAMA nº 31, de 03/12/2009;
d. Instrução Normativa SLTI/MPMOG nº 01, de 19/01/2010;
4. Lei nº 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);
f. Decreto n º 7404/2010 – regulamenta a Lei n º 12.205/2010.

18.  ANÁLISE DE RISCO
18.1. Tem como objetivo consolidar e avaliar os RISCOS desta contratação, dentro da fase de Planejamento da Contratação, atendendo às disposições contidas na Instrução Normativa SLTI N° 04/2010, a qual dispõe sobre o processo de contratação de produtos/serviços de Tecnologia da Informação pela Administração Pública Federal.
18.1.1. Descrição dos riscos avaliados:
a) Risco Organizacional: indisponibilização de espaço em disco para armazenamento. 
b) Risco Externo: Licitação ser interrompida devido a recursos jurídicos; e Edição de novas leis, acórdãos e instruções normativas que possam afetar a forma de execução e/ou controle dos serviços.
19. ANÁLISE DE VIABILIDADE
19.1. A aquisição em pauta é fundamentada na premissa de que Ministério dos Transportes necessita dos materiais para o atendimento de específicas atividades, no que tange o armazenamento seguro das informações do Ministro.
19.2. Descrição:
19.2.1. Aquisição de fitas de armazenamento com identificação para suprir necessidades do Ministério dos Transportes.
20. DA SUSTENTABILIDADE
20.1. A CONTRATANTE procederá de acordo com o Decreto nº 6.087, de 20 de abril de 2007, que regulamenta o reaproveitamento, a movimentação, a alienação e outras formas de desfazimento de material.
20.2. Em atendimento às determinações da IN nº 01 SLTI\MP de 2010, foram aplicados às especificações técnicas dos produtos objeto deste Anexo e os critérios de sustentabilidade ambiental no tocante aos seguintes itens:
20.3. O não emprego, na distribuição dos materiais ofertados à administração, de substâncias perigosas como Mercúrio (Hg), Chumbo (Pb), Cromo Hexavalente (Cr(VI)), Cádmio (Cd), Bifenil Polibromados (PBBs) e Éteres Difenil-polibromados (PBDEs), em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances) comprovado através de certificação emitido por instituição credenciada pelo INMETRO.
21. SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO
21.1. Deverão ser cumpridas normas de segurança definidas na Política de Segurança da Informação da CONTRATANTE, observando as instruções e regulamentos que venham a ser adotados pela CONTRATANTE.
21.2. Utilizar, exclusivamente, pessoal habilitado à prestação dos serviços para os quais se obrigou, quando necessário o acionamento de assistência técnica durante o prazo de garantia.
21.3. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da CONTRATANTE.
21.4. Responder por quaisquer danos causados diretamente aos produtos ou a outros bens de propriedade da CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus prestadores de serviços durante o fornecimento e a prestação dos serviços.
21.5. Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus prestadores de serviços no ambiente da CONTRATANTE.
22. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
22.1. Entregar o objeto deste Projeto conforme especificado e dentro do prazo de entrega conforme item 13;
22.2. Prestar garantia e assistência técnica, conforme item 12;
22.3. A CONTRATADA será responsável por quaisquer danos causados diretamente à administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto licitado;
22.4. A CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato;
22.5. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei e neste Anexo;
22.6. Entregar o material dentro das especificações estabelecidas, responsabilizando-se pela troca, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, dos itens que, por ventura, estejam fora das especificações e/ou com embalagem danificada, independentemente do motivo alegado;
22.7. A inobservância ao disposto acima da obrigação da CONTRATADA implicará o não pagamento do valor devido ao fornecedor, até que haja a necessária regularização;
22.8. Apresentar junto com a Nota Fiscal, todas as certidões solicitadas no edital;
22.9. Acatar as determinações do Fiscal do Contrato no que tange ao bom desempenho do estabelecido neste Anexo;
22.10. Cumprir os prazos de entrega, sob pena de aplicação de sanções administrativas, elencadas no item 13 deste Anexo.
23. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
23.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis a boa execução das obrigações contratuais;
23.2. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado, desde que sejam observadas as condições contratuais;
23.3. Aplicar as sanções, conforme previsto no contrato.

24. [bookmark: _Toc379876163]PAGAMENTO
24.1. O pagamento será efetuado SOMENTE após a verificação e o recebimento dos materiais pela Comissão de Recebimento, bem como pelo Almoxarifado da CONTRATANTE;
24.2. No momento da entrega, os materiais deverão estar acompanhados da Nota Fiscal Eletrônica de Venda, bem como das Certidões de FGTS, INSS e Certidões Negativas de Débitos: Federal, Estadual e Municipal dentro do prazo de validade. O documento fiscal deverá conter as especificações dos objetos entregues, inclusive a marca do material, bem como os números de série, conforme o caso;
24.3. As empresas que não tiverem cadastradas as Notas Fiscais Eletrônicas deverão apresentar comprovante de Nota Fiscal de vendas para Órgão Público;
24.4. Apresentada a Nota Fiscal Eletrônica de Venda caberá ao Fiscal da Ata de Registro de Preço atestá-la, nos termos do presente Anexo, encaminhando-a ao departamento responsável pelo pagamento;
24.5. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias úteis após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo pela CONTRATANTE.
25. RESPONSÁVEL PELO PROJETO
25.1. O responsável pela elaboração deste Anexo é o Coordenador de Infraestrutura de Informática.
26. DISPOSIÇÕES FINAIS 
26.1. [bookmark: _Toc379876410]As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Seção Judiciária do Distrito Federal.

Brasília/DF, 07 de abril de 2015.




MARCELO HENRIQUE DOS RIOS REIS
Coordenador de Infraestrutura de Informática 









ANEXO I

MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO



	IDENTIFICAÇÃO                                                    N° do Ofício:

	Contrato:                                                        

	Objeto:

	MT:

	EMPRESA:

	Por este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do disposto no artigo 25, inciso III, alínea “a” da Instrução Normativa nº 4 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão de 12/11/2010, que os serviços (ou bens), relacionados no Ofício acima identificado, foram recebidos nesta data e serão objeto de avaliação quanto aos aspectos de qualidade, de acordo com os Critérios de Aceitação previamente definidos pelo Ministério dos Transportes .

	Ressaltamos que o recebimento definitivo destes serviços (ou bens) ocorrerá em até 15 (quinze) dias, desde que não ocorram problemas técnicos ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de Referência correspondente ao Contrato supracitado.

	DE ACORDO

	MT

	Fiscal Técnico do Contrato

	EMPRESA

	Preposto

	______________________

	<Nome>

	Mat.:

	______________________

	<Nome>

	Mat.:

	Brasília, ________ de _____________________ de 20_____






ANEXO II

MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

IDENTIFICAÇÃO
Contrato:                                                                            N° do Ofício:
Objeto:
MT:
EMPRESA:
Por este instrumento, as partes acima identificadas atestam para fins de cumprimento do disposto no artigo 25, inciso III, alínea “g” da Instrução Normativa nº 4 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, de 12/11/2010, que os serviços (ou bens) identificados acima possuem a qualidade compatível com a especificada no Termo de Referência supracitado.


DE ACORDO
MT
Fiscal Técnico do Contrato
EMPRESA
Preposto

______________________
<Nome>
Mat.:
______________________
<Nome>
Mat.:
Brasília, ________ de _____________________ de 20_____
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